
§ccrêtâÍia de
Ért.do dr
Educiçã.

Processo: 202300(X16007728

C0NVÊNIo N" 028i2023, tlue entre si

celebram, o ESTADO DB GOIÁS, por

meio da SECRETARIA DE ESTADO DA

EDLICAÇÃO e o I\,IUNICÍPIO DE

ANÁPOLlS-Go. na Íi)rmâ haixr,:

O ESTADO DE GOIÁS, por intermétlio da SECRETARIA DE

ESTADO DA EDUCAÇÃO,, com setle em Coiânia, Capital tto Estaclo tle Coiás, situ.xla à

Quinta Avenida. Qd.7l, n'212, Setor l,este Vila Nova, CEP: 74.643-010 inscrita no

CNPJ/MF sob o n" 01.409.705í)001-20, representaúr por suâ titular, APARECIDA DE

FÁTIMA GAVIOLI SOARES PEREIRA, hrasileira, casadâ, inscrita no CPF sob o n"

329.60'7 .192-04 e porladora do RG 368.625, expedida pela SSP/RO. residente edomicrliacia

nestl Capital. doravante denominatto CONCEDENTE. e o MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS

-GO, pesso.r jurídica de direito púhlico interno, inscrito no CNPI soh o n' 01.067.4791(X)0I -

46. com sede na het'eitura Municipal. situada na Avenida Brasil, no 200. Etlifício Centro

Administrativo, Setor Central, AnírpolislGO, CEP: 75.020-000, representado por seu titüar.

ROBERTO NAVES E SIQUEIRA, hrasileiro, inscrito no CPF n" 901.770.7()l-10, RG n"

352131i4 2o Via, residente e domiciliado na Avenida Pinhe iro Chagas, n" 735. Apk).502.

Bairro Jundiaí, Anírpolis/Co. CEp: 75.1 l8-580, doravante denominado CONVENENTE.

nos termos tla lri Federal n" 11.666. de 2l dejunho de 1993, e suas alterações. Lei Estadual

n" 17.928. tie 27 rle dezernhro de 2012, Lei estadual n" 21.52'7, de 26 dejulho de 2022 (l-DO)

e Lei estadual n" 21.760. de 29 de dez-embtr çJe 2022 (LOA), resolvem. de mútuo acordo,

celebrar o presente CONVÊNIO, mediante as cláusulas e condiçôes seguintes:

CL T]SULA PRIN,IEIRA . DO OBJETO

O presente Convênio tem grr ohjeto a destinação de R$ 50.0ffi,00 (cinquenta

mil reais) ao convenente. paÍa gastos com a educação, de acordo com o descrito ào Plano <Ie

Trahalho que é parte integrante deste a.iuste. \ j
\.\
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CL USULA SEGUNDA . DAS METAS

As metas especificadas com os respectivos valores, cons&rntes do Plano de

Trahalho, poderão sofrer adequações no decorrer dâ execução do convênio, desde que não

se altere o objeto pleconizadt.r na Cláusula Primeira deste instrumento e que sejam

previamente aprovadas pela Concedente,

Parágrafo Primeiro: As .lçÕes complementares necessárias. quantlo não

oonstiintes do presente Convônio. imprescrindíveis para a parceria institucional serÍc» r'rtrjeto

rle Termos Atjitivos que deverão ser estabelecidos visando à sua operacionalização.

Panígrafo Segundo: Quanto às metas estabelecidas, caberá à Concedente.

orientar, supervisionar, acompanhar e aprovar previamente o regular utilização dos recuÍs()s

deste convônio.

CLAUSULA TERCEIRA. DAS OBRIGAÇ ES

| - Constituem obrigações do CONVENENTE - I\{IINICIPIO:

I ) Cumprir fielmente o objeto pâctuado:

2) Adotar os pÍocedimentos licitakirios, sendo vedado liacionar o objekr

quando da aquisição de bens e/ou contratação de serviços ret'erentes às açÕes deste convênio,

n()s termos da Lei federal n" 8.66(r, cle 1993. ou da Lei l-ederal n" 14.133, de 2021.

ressalvando-se a proibição da aplicação concomitante de ambos os diplomas legrusl

3) hestar contas no temfxl determinado. em atenqão ir norma do art. 72, § l',
da Lei Estadual n" 17.928f2012:

4) FacilitaÍ os meios para que a Concedente elou credenciados por ela.

exelsam, a qualquer tempo, a tiscalização quank) aos aspectos técnicos. tinanceir\ e 
)

adn) inistrativ(!s r.lo presente crrnvênio. sem prejuízo da ação fiscalizcttora dos Oemais órB§t§J

de controlei

5) Manter os dosumentos comprobatórios das despesas realizadls, obje«r

deste Convênio, arquivados em hoa ordem, no próprio local em que t'oram contabilizados,

pelo prazo de dez anos, contado da apÍovâção da prestação de contas do Cestor tkr órgão;

SecÍetaria de Esrado dn Educação
Quinta AveíidÂ. Qd. 71, 212 - Sctor Lcstc Vila Nova - CEP ?4,643-010



sÊ<aotâria dG
Est&do d.
Educrção

6) Apor nas faturas, notas tiscais e quaisquer outros documentos tle despesa,

obrigatoriamente emitidos em nome do Convenente, o carimbo identificador com o título,

número e ano do Convênio:

7) Atender. no que couher. às exigências contidas nos arts.55 a 76 da Lei

estaduel n' 17.928, de 2012:-

8) Arcar com todos os eocâÍgos que porventuÍa venham a incirlir quando da

execução deste convênio, tais como: ohrigaçÕes civis, fiscais, trabalhistas ou quaisquer

ouü'()s:

9) Abrir conta específica para o convênio (Conta-Convênitr), não sendo

permitida a utilização de conta bancária aherta e/ou utilizada anteriormente, inclusive para

outros convênios de mesma nalureza. Os recursos deverão ser mantidos nesta conta

específicn e somente poderão ser utilizados pat'a o pagamênto tle despesas constànles do

Plano de Trabalho ou par& a aplicaçAo no mercado financeiro conf'orme previsto no

Conr,ênio, sendo necessário a compl'ovação de saldo inicitú da cnnta zeradai

10) Aplicar os Íecursos recehidos do convênio, enquanto não utilizados. em

cademetas de poupança de instiruição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual

ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação cle

mercaclo aherto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos

verificar-se em prazos menores que um môs. As receiias financeiras auÍ'eridas serão

ohrigatoriamente computadas a crérlito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no ohjeto

tle sua tinalidadel

ll) Comprovar o cumprimento da contrapartida pactuada que deverá ser

tlepositada na contâ bancária específica tlo convênio, de acordo com os prazos estabeleci

no cronograma cle desembolso estaheleciclo no plano de Írab.llhol

12) Realizar os pâgômentos das despesas do Convônio mediante che

nominativo, ordem banciíria, transfeÉncia eletrônica ou outra modalidade cle saque

autorizado pelo Banco Central do Brasil. na qual a destinação e o cretlor trnal fiquem

identiÍicados no documentoi

13) Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica <Io

convênio, com comprovação de saldo inicial z.eradoi

Sccrctaria de Estldo dÍl Educação
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l4) Apresentar, na prestaçâo de contas, a documentação necessária em ordem

cronoltlgica. de acordo com as metas previstas;

l5) Informar. independeÍlte rJe solicitação, o andamento do convênio:

16) Indicar um GestoÍ, cuja responsabilidade será o de prestar informaçires

sohre o an&tmento do convênio e encaminhu as demandas ao concedente;

I 7) Indicar um responsável técnico hâbilitado, quando a natureza do convênio

assim o exigir, podendo este acumular as funçires de gestor do convênio;

l8) Restituir à Concedente, obrigatoriamente, o saldo de recursos não

utilizacios durante a vigência do convênio, bem como seus rendimentos. tlevendo o saldo ser'

recolhitlo, ao Tesoulo Estadual, por meio de Documento de fuTecadação de ReceÍa Estaclual

- DARE a ser emitido no sitio www.economia. ov.br , observando-se ao.

proporcionalidade dos recursos transt'eridos pelo Estado com os recursos da contrapartida

transferidos pelo Convenente, no prazo impronogável de 30 (trinta) dias da conclusão do

objeto rlo convênio, sotr pena da imediata instauração de tomada de contas especial do

responsável, devendo o compÍovante de tlevolução ser encam.inhado para o e-mail

contabilidâde@ seduc.go.gov.br, mencionando-se o no do convênio e que se trata de

devolução de saldo remanescenle, sendo que este procedimento deverá ser el'etuado quando

da conclusão do convênio, quando não t'or executado o objeto ou quando não f'or aplesentada

clevidamente a prestação de contas.

l9) Comunicar a celebração do convênio à Câmara de Vereadu'es.

rlivul-eando nas mídias locais para que a comunidade heneficiada seja atendida pelo 
l

Conr'ênio: \
20) Identificu, sempre que possível. o ohjeto do convênio como resultantÊ\ i

aplicaçào de recursos d, governo estar.luall \§.-/
2l ) Executar o objeto <lentro da vigência tJeste Cttnvênio, contbrme proposto

no Plâno de Trabalho apresentado, que será pafie integrante do Convênio

independentemente de transcrição;

22) Permitir o livre acesso dos sen'itlores dos órgãos ou das entidades

púhlicas concedentes e tlos de controle interno e externo estadual aos processos,

documentos, intilrmações. instalações e sistemas ret'erentes âo presente instrumento,

SccÍetaria de Eslado do &ltrcaçào
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II - Constituem obrigações da CONCEDENTE - SEDUC:

CL UST]LA QLIARTA - DO GESTOR

O GESTOR do presente ajuste será designado por meio de Portaria x ser

elaborada pelo CONCEDENTE.

Paúgrafo Único: Constituem ot rigaçôes do GESTOR, nos teÍrnos do ar1.

5l da Lei n' 11 .921\l2Al2, sem prejuízo daquelas elencadas no artigo 52 do mesmo diploma

legal:

Secretaris de Estado da Erlucação
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1) Acompanhnr e avaliar de tbrma global e técnica os projetos a serem

desenvolvidos e executâdos em decorrência deste Convêniol

2) Designar, um Í€presentante como gestor que acompanhará e fiscalizará a

execução deste convônio e dos recursos repassados;

3) Apreci;r as prestações de contas parciais <lu totais apresentados pelo

Convenente, podentlo deixar de apror,áJas sempÍô que veriticar a ocorrência de algum dos

seguintes evenÍos:

3.1) lnexecução Íotal ou parcial do objeto p&ctuado;

3.2) Desvio de finalidade na aplicação dos recursos transt'eridos;

3.3) Não utilização, total ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos

tinanceiros, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas àplicações tinanceiras

realizadas. quaado não recolhidos na forma prevista neste instrumento;

3.4) Ausência de documen«rs exigidos na prestação de contas que

comprometa o julgamento da kra e regular aplicação dos recursos.

4) Garantir o cumprimen«r do disposto nos &rts. 55 a 76 da Lei estatlual n"

17.928, cle 20121

5) Efetuar o repasse dos recursos financeiros ao Convenente;

6) Pronogar "DE OFiCIO* a vigência do convênio, quando houver atraso na

liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato perído do atraso verificado:

7) Puhlicar o Íqsumo do instrumento e seus aditivos na imprensa oiicial do

Est.rdo, em cumprimento do artigo 61. parágrafo único da Lei 8.666/1993. \.
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I ) Solicitar da CONVENENTE, quando julgar necessário, esclarecimentos,

infbrmaçÕes, relatórios e laudos técnicos complementares, além daqueles ordinariamente

prestados no cumprimento das obrigaçCres definidas na Cláusula Terceira deste instrumento:

2) Adotar providências necessárias ao fiel cumprimenb do ajustel

3) Encaminhar em tempo hábil, a seus superiores. as decisÕes e providências

que ultrapassarem a sua competênciâ;

4) Acompaúar e tjscalizar os recursos repassados no que tange a(l

gerenciamento flnanceiro e fiscalização de sua execução, examinar as pÍestações de contâs

parciais e final, exame da documentação apresentada e, por meio de relatório, atestar se é ou

nÍo satisfatóÍia a realização do objeto do convênio.

CL UST]LA QUINTA - DAS VEDAÇ ES

E vedarlo tro Convenente:

l) Utilizar os recursos previstos em tlnalidades diversas das estabelecidas no

Convênio, ainda que em car'áter de emergência;

2) Pagar despesas a título de taxas de administração ou similares:

3) Pagar despesas realizadas em data anteÍior ou posterior'à vigência do

convêrio, salvo os pagamentos cujo thto gerador da despesa tenha ocorrido durante a

vigência d0 instrumento pactuado;

4) Pagar despesas com tax&s hancárias (taritas de movimentação em contâ

corrente. cobrança de extratos, emissão de cheques, entre out()s), multas, juros ou correção

monetírria, inclusive ret'erentes a pegamentos de Ôtrrigaçôes e ellcargos civis, hahalhistas,

tiscais, tritrutários, previdenciários ou quaisquer outros, sendo que os eocargos que

porventura venham a incittir in<leviclamente quanclo da execução <.kl ohjeto Oeverãq§

cleditados pelo Convenenre à crrnta convêniol \^\-

5) Trespassar ou ceder a execução do objeto do convênio, exceto para as

contralaçôes necessárias ii execução do plano de trâbalho e observados os princípios da

administração púhlica:

6) Pagar, a qualquer título. a servidor ou empregad«r púhlico, integÍáInte de

quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou inrJireta, por

Secretffin de Estado da Educaçã<r
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serviço de consultoria ou âssistência técnica, salvo nâs hipóteses previstas em leis

específicas, compatíveis com a lei de direkizes orçamentírias vigente:

7) Transferir recursos para clubes, organiz-ações ou entidades congêneres.

para Í'ins recreativos ou assistenciais, de servi<Jores ou empregaders de quaisquer naturezas:

8) Sacar recursos da conta específica do convênio para pagamento em espécie

(dinheiro) de despesirs;

9) Realizar pagamentos ântecipaclos a Íbrnecedores de bens e sen'iços1

l0) Alterar o objeto do convênio de forma a descaracteiz/a-lo',

11) Realizar despesas com puhlicidade, salvo a de caráter educativo,

informativo ou orientação social. da qual não constem nomes. símbolos ou imagens que

caracte zem promoção pessoal e desde que prevista no plano de trabalho.

CLÁUSULA SEXTA _ DOS RECURSOS E SUA DESTINAÇÃO

Para efeito do dispos«r na Cláusula Primeira, o valor total deste Convênit-r

pertar-se-á em R$ 50.0ffi,ffi (cinquenta mil reais), que sêÍão rcpassados pela Concedente ao

Cnnvenente.

Parágrafo Primeiro: Os recursos que cobrirão este convênio correrão à

conta da dotação indicada na Declaração de Adequação Oryamentária e Finarceira, e demais

documentos inseridos n()s àutos.

Parágrafo §egundo - O valor do repasse a ser transferitlo pela concerlente 
]

não porlerá ser aumenla<to, salvo se ocorrer situação capaz de justificá-to, depentlenrto \e I

apresentação e aprovação prévia pela Aciministração de projeto adicional <tetalhatlt', e t\' 
l

comprovaçâo da fiel execução das etapas anterioÍes e com a devida prestação de contas)\\J
além da observância da proporcionalidade da contrapârtida, sendo sempLe formalizado por

aditivo.

Sccrctariâ de Estado da EdLrcaç§o
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A concedente poderá assumir ou transf'erir a responsahilidàde pela execuçÍo

do objeto, quando couber, no caso de paralisaçdo ou da ocorÉncia de tato relevante, de modo

a evitar sua descontinuidade, inclusive rle alterar o Plano de Ttabalho em situações especiais.

CL trSI-,LA OITAVA - DOS ENCARGOS

O Convenente é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do cclnvênio.

CLÁUSULA NONA _ DA PRESTAçÃO DE CoNTAS

É,lever clo Convenente comprovar que aplicou corretamente o recurso no

objeto de convênio e demonstrar que o realizou com os recursos repassados e em obediência

i\s normas legais aplicáveis à matéria. sob pena de rejeição da despesa realizada.

Parágrafo Primeiro: A prestação de contas dos recursos recebidos dar-se-á

;rtravés da entrega à Concedente dos documentos tiscais originais compmbatórios das

despesas üu equivalentes e firrmulários, devidamente preenchidos e rssinados, dentro do

prazo regulamentado no termo de convênio.

Parágrafo Segundo: A prestação de contas dos recursos recebidos deve ser

organizada em ordem cronológica de acordo com as metas estabelecitlas e acompanhada dos

seguintes documentos e anexos:

1) Ofício de encaminhamento;

2) Relatório circunstanciâdo do cumprimento do objeo;

3) Cópia do plano de trahalho nprovado pelo ordenador de despesa;

4) Cópia do termo tirmado, com indicação da dâta de sua publicação;

5) Relatório de execução Íísico-financeira;

6) Demonstrativo da execução da receiÍa e da despesa, evidenciando os

recursos recehidos em transfbrôncia. â contrâpartida, os rendimentos auÍ'eridos na aplicaçio

rios recursos no mercado tinancei«r, quando fbr o caso, e os saldos;

Se,cretaria dc Estado da Educação
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7) Relação de pagâmentos et'etuados com os recursos da conce<Iente e do

convenente, bem como dos provenientes da aplicação tinanceira;

8) Relação de bens permanentes adquiridos com os recursos da concedente e

convenenk. bem como dos provenientes da aplicação financeira;

9) Relação de bens de consumo adquiri<ios com os recursos da concedente e

convenente, bem como dos pÍovenientes da aplicação financeira;

l0) Relação de serviços de terceirus com os recursôs da concedente e do

convenente, bem como dos provenieütes da aplicaçâo financeiral

It) Extrato da conta bancária especíÍica, do período do recebimen«r do

recurso, demonstrando a conta zerada. e, se tirr o caso, a conciliação bancária;

12) Extratos da conta de aplicação financeira, evidenciando todos os

rendimentos auÍ'eridos no períotlo e demonstrando a conta zerada;

13) Cópia do termo de aceitação detlnitiva da obra, termos de medição,

planilha orçamentáÍia e pdetos executivos, quando o objeto visar à realização de obra ou

serviço de engenharial

14) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Esta<.luali

15) Cópin dos ajustes llrmatlos, com os respectivos aditivos e puhlicaçCres,

quando for o caso;

l6) Relação de localização dos bens adquiridos:

I 7) Notas t'iscais/thturas;

18) Relatório t't*ográfico ilos bens adquiridos e ohras realizadas;

l9) Relação de treinâdos ou capacitados, quando for o caso:

20) Termo de comprt.rmisso por meio do qual o convenente tica ohrig

münter os documentos relacionados ao convênio pelo plazo de 10 (tlez) Írnos, eon

data em que tbi aprovada a prestàção de contâs.

Parágrafo Tercelro: A prestação de contas deverá ser entregue impLessa e.

para tins de registro interno da Secretaria de Estado de Educação. em arquivo PDF

pesquisírvel.

Sccreta.ia dc Estrdo da Educaçio
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Parágrafo Quarto: Quando o objeto do convênio visar à realização de obras

ou serviços <Ie engenharia. o Convenente deve apresentar ainda os seguintes documenlos:

I ) Relaçào e medição dos serviços executados:

2) Termo de entrega./aceitação da ot ra ou serviços assinados por um

engenheiro;

3) Laudo técnico de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Quinto: Nos casos de procedimentos licitatórios, devem ser

apresentadas as cópias do edital, a ât:l de realização. despacho adjudicatório e de

homologaçiro das licitações realizadas ou do ato formal de tlispensa ou inexigibil idade,

acompanhado du prova de sua puhlicidade e demais documentos comprobatórios.

Parágrafo Sexto: A prestação de contas dos recursos repassados deverá ser

encaminhada pelo Convenente à Concedente em aaó 30 (trinta) dias. a contar do tórmino do

prtzo de execução do objeto previsto no plano de trabalho, ou de sua conclusão antecipatla,

o que ocoÍrer primeiro, observando-se os teÍÍnos da legislação em vigor, sobretudo o

dispcrsto no art.73, da lri estadual r' 17.928, de 2A12.

Parógrafo Sétimo: Constatadas quaisquer irregularidaries no convênio, será

fêita diligência pela Concedente e será flxado o prazo miírimo de 30 (trinta) dias ao

Convenente, a paÍir da data do recebimento da notiticação, para apresentação tle

justificativas e âlegaçÕes de def'esa ou devolução dos recursos litrerados. atualizados.

\
Parágrafo Oitavo: Quando a prestação de contas não Í'ol encamiúada n

praztr convencionaclo, a Concedente fixtuó o prazo mírximo tie 30 (trinta) dias uo

Convenente, â partir da data do recebimento da notit'icação. parâ que seja apresent.tda a

prestação de contas. ou recolhimento dos recusos, incluítlos rendimentos da aplicação no

mercado financeiro, acrescidos de juros e correção monetá!'ia, à conta dn Concedente.

Parágrafo Nono: Em caso de não apresentação da prestação de contas final,

no prazo estipulado no convênio, ou a prestação de contas não obtiver aprcvação, sefão

adotadas providências por parte do ordenador de despesa da unidade Concedente para a

instauraçáo <ie tomada de contâs especial prrra apuração dos tatos, identificação dos

Sccretaria de Estado da Êducaçio
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responsáveis e quântitjcação do dano, sendo que este procedimento será adotado nos casos

de omissão no dever de prestar contas, de ocorrência de destalque ou desvi() de diúeiro.

hens ou valores públicos e de prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de

que resulte dano ao Eriário.

Paúgrafo Décimo: Em caso de convênio com liberação de mais tle duas

parcelas financeiras, a Convenente apresentará a Concedente e prestação de contas parcial,

que consiste na documentação especificada para a prestação de contas flnal, com exce\:ão do

comprovante de recolhimento do saldo de lecursos, sendo que a prestação de cuntas parcial

deve ser apresentada para comprovar a execução da parcela de recurso recehida, em caso de

tepasses em três ou mais parcelas. Dessa forma a prestação de contas parcial ret'erente à

primeira parcela é condição pam a liberação da terceira: a prestação ret'erente à segunda,

pala litreraçio da quarta e assim sucessivamente.

Parágrafo Décimo Prineiro: Caso a liheração dos recursos seja efetuada em

até duas parcelas, a apresenteção da prestação de costas far-se-á no prazo convencionado no

termo de convênio, glohalizando as parcelas liberadas, porém, para liberação da segun«lt

parcela, a CONVENENTE deverá encamiúar cópia da medição, laudo da interveniente

àtestando o estado da ohra, cópias dos documentos referentes ao procedimento lic:itatórkr,

bem como a comprovação de comunicação à Câmara dos Vereadores.

CLÁT]SULA DÉCIMA. DO P§,AZO DE VIGÊNCIA

O presente Convênio ter'á vigência de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da

dâta dâ publicaçio no Diário OÍicial do Estado, período plorrogável a critério das paftes

desde quejustificada pelo Convenente e autorizada pela Autoridade competente dest\Pasta

devend(! ser requeritla em até 60 (sessenta) dius antes de seu venciment(]. :

CL USTILA D CIMA PRI]\TEIRA . DA DEN CIA E RESCIS o

Os partícipes poderiro denunciar o presente Convênio, desrie que comunicatJa

lxn escrikr essx intenção com 6() (sessenta) di,rs de antecedência.
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E facultado aos partícipes a rescisão do instrumento, a qualquer tempo, p()r

ato devidamente justificado, e a alteração do convênio çxrr meio de termo aditivo, mediante

ploposta devidamente formalizada e justificada. a ser apresentada à concedente em, no

mínimo ír0 (sessenta) di&s antes do términer de sua vigência ou no prazo nele estipulado.

CL T]SULA D CIMA SEGT,INDA _ DOS C.{SOS OMISSOS

Os casos omissos serão objeto de análise e estudo para solução em cada

<lglrtunidade e de comum acortlo entre os partícipes.

CLATiSULA DECI}IA TERCEIRA . DOS TERNTOS INTEGRANTES

É parte integrante do presente tÊrm(), o Plano clc Trabalho.

Para et-rcácia do presente convênio, a SEDUC providenciffá â putrlioação de

seu extrato no Diário Ofic:íal do Estado de Goiís. de conl'ormidade com crs ârtigos 37, cr?u/.

tla ConstituiçÀo Federal e artigo 61, parágrafir único. Lei Federal n" 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DO FORO

Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretâção ou execução tleste

ajuste. ou de qualquer Í'orma oriunda ou associacla a ele. no tocante a direitos patrim<.rniais

disponíveis, e que não sejâ dirimida amigavelmente entÍe as paÍtes (precedida da realizaç{o

de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de tbrma definitiva po

arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILTAÇÃ

MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer meditlas

judiciais necessárias, inc'luindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de

meclidas juciiciais pelâs paíes deverá ser imediatamente comunicadl à CAMARA DE

CONCILIAÇÃO. MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADLIAL
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(CCMA), e não implicâ e nem deverá ser interpret&da como lenúncia à arbitragem, nem

atêtará a existência, validade e eticácia <Ja presente cláusula arbitral.

C USItt,A t) IMA SEXTA . DAS DISPOSI ES FINAIS

Aplicam-se ao presente convênio toda a legislação e normas vigeÍltes sohre a

matériâ.

E por estarem acordes firmam os cônvenentes, perante 02 (duas) testêmuúas,

o presente ato em 02 (duas) vias de igual teor e t'orma para todos os efeitos jurítlicos.

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em

Goiânia, fi t 0'" tzozz.

PTOP. APARECIDA DE FÁTIÜÍA GAVIO ES PEREIR.{
Secretária de Estado da

ROBERT t]EIRA
Prefeito Municipal

Testemunhas:
1" )a

Nome: Nr»le:
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